
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 936.372 - PB (2007/0064713-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : JOSÉ DOS SANTOS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. PROCESSO DE EXECUÇÃO. 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. EXTINÇÃO POR ABANDONO. ARTIGO 267, 
INCISO III, § 1º, DO CPC. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO 
CREDOR. SÚMULA 7/STJ. EXECUÇÃO NÃO EMBARGADA. SÚMULA 
240/STJ. INAPLICABILIDADE.
1. Extingue-se o processo, sem resolução de mérito, quando o autor abandonar 
a causa por mais de 30 (trinta) dias e quedar-se silente após ser intimado, 
pessoalmente, a fim de dar prosseguimento ao feito em 48 (quarenta e oito) 
horas.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem afirmou expressamente que a 
exeqüente foi intimada de acordo com o art. 267, III, § 1º, do CPC. Rever essa 
questão ensejaria o reexame de matéria fática (Súmula 7/STJ).
3. A Súmula 240 não se refere à execução não embargada. Precedentes do 
STJ.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Carlos Fernando Mathias 
(Juiz convocado do TRF 1ª Região), Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 13 de maio de 2008 (data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 936.372 - PB (2007/0064713-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : JOSÉ DOS SANTOS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou seguimento a Recurso 

Especial sob o fundamento de que, consoante jurisprudência do STJ, é possível a 

extinção do processo, por abandono, cujo autor tenha sido intimado pessoalmente para 

o prosseguimento do feito, e permanecido silente. Afastou-se ainda a aplicação da 

Súmula 240/STJ, porquanto a execução em questão não foi embargada - fls. 124-126.

Neste Agravo, a União sustenta que apenas foi intimada para dar 

prosseguimento ao feito, "sem qualquer  ressalva à possibilidade de extinção do 

processo por eventual abandono da causa, nem a fixação de prazo específico para 

manifestação, como preconiza , expressamente, o art. 267, § 1º, do Código de Processo 

Civil" (fl. 132).

Alega também que, a despeito de não haver embargos nos autos, o 

executado foi citado, o que torna imprescindível sua manifestação acerca da extinção 

do feito.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada, a fim de que seja 

reconhecida a impossibilidade de decretar  a extinção da execução.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 936.372 - PB (2007/0064713-9)
  
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O cerne 

do recurso cinge-se à alegação de que a execução de título extrajudicial, proposta com 

base no art. 585, VII, do CPC, não poderia ter sido extinta sem resolução de mérito, 

uma vez que a exeqüente não foi intimada como prevê o art. 267, III, § 1º, do CPC. 

Insiste que o ato praticado pela primeira instância foi uma "simples e 

única intimação da exeqüente para o prosseguimento do feito à fl. 62, sem qualquer 

indicação acerca do prazo para manifestação ou da pena a ser cominada pelo seu 

silêncio" (fl. 134)

Cito a referida legislação:

Art. 267 - Extingue-se o processo, sem resolução de mérito: 
III - quando, por não promover os atos e diligências que lhe 

competir, o autor abandonar a causa por mais de 30 (trinta) dias;
§ 1º - O juiz ordenará, nos casos dos nºs. II e III, o arquivamento 

dos autos, declarando a extinção do processo, se a parte, intimada 
pessoalmente, não suprir a falta em 48 (quarenta e oito) horas.

A despeito das judiciosas alegações da recorrente, não vejo como 

reformar a decisão ora impugnada.

Com efeito, o Tribunal Regional Federal da 5ª Região, ao apreciar a 

Apelação da ora agravante, afirmou, expressamente, que a exeqüente foi intimada, na 

forma do  art. 267, III, § 1º, do CPC, antes da sentença extintiva. Registro diversos 

trechos do referido acórdão:

(...) observando os elementos constantes do processo, vislumbro 
que se implementou o cumprimento da regra hospedada no parágrafo 1º do art. 
267 do Código de Processo Civil (...) - fl. 97.

(...) na hipótese de que se cogita, a intimação do autor se deu 
após o cumprimento dos prazos dos incisos II e III do art. 267. Só depois da 
intimação para suprir a falta, é que, persistindo a inércia, o juiz decretou a 
extinção do processo por abandono e por não atendimento das diligências a 
cargo do autor.
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(...) restou efetivamente comprovado que o autor tomou 
conhecimento de que  deveria promover o andamento do feito.

(...)
Resta comprovado, portanto, que o juiz, antes se extinguir o 

processo cumpriu a exigência do parágrafo primeiro, do art. 267 da lei 
processual  civil, mandando intimar a parte, após os prazos dos incisos II e III 
do referido art. 267. (fl. 98)

Assim, não há como este Tribunal rever a questão sem esbarrar, 

necessariamente, no óbice do reexame de matéria fática, inviável nesta instância 

extraordinária, de acordo com a Súmula 7/STJ.

Vale destacar, ainda, que a Súmula 240/STJ ("A extinção do processo, 

por abandono da causa pelo autor, depende de requerimento do réu.") não se aplica ao 

caso em exame, uma vez que não houve oposição de embargos à execução.

Nesse sentido, manifestou-se com usual brilhantismo o e. Ministro 

Sálvio de Figueiredo Teixeira, no REsp 261789/MG, publicado no DJ 16.10.2000. 

Cito:

Na execução não embargada, no entanto, não há como presumir 
eventual interesse do executado na continuidade do processo. Com efeito, 
considerando que a execução visa exclusivamente à satisfação do direito do 
credor, não se encontra motivo para se aguardar, nesse caso, iniciativa do réu 
requerendo a extinção do processo, sua anuência ou a sua ciência, porquanto, 
em princípio, não teria ele interesse na continuidade da execução. Em outras 
palavras, o devedor, que deixou de embargar a execução, não tem motivo para 
opor-se à extinção do processo.

Esse acórdão foi assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. EXTINÇÃO DO PROCESSO POR 
ABANDONO(ART. 267, III, § 1º, CPC). IMPOSSIBILIDADE DE 
EXTINÇÃO DE OFÍCIO. PRECEDENTES DA CORTE. EXECUÇÃO NÃO 
EMBARGADA. INTERESSE DO RÉU NA SOLUÇÃO DO CONFLITO. 
SÚMULA, ENUNCIADO Nº 240. INEXISTÊNCIA. POSSIBILIDADE DE 
EXTINÇÃO DE OFÍCIO. HIPÓTESES DE EXECUÇÃO 
NÃO-EMBARGADA E DE RÉU REVEL. DOUTRINA. INTERESSE 
PREDOMINANTEMENTE PÚBLICO DO PROCESSO. RECURSO 
DESACOLHIDO.

I - Nos termos da orientação deste Tribunal, não se faculta ao 
juiz, na hipótese do inciso III do art. 267, CPC, extinguir o processo de ofício, 
sendo imprescindível o requerimento do réu, dado ser inadmissível presumir-se 
desinteresse do réu no prosseguimento e solução da causa. Daí o verbete 
sumular nº 240, segundo o qual "a extinção do processo, por abandono da 
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causa pelo autor, depende de requerimento do réu".
II - Diversa é a situação, no entanto, quando se trata de execução 

não embargada.
III - O processo, em sua visão contemporânea, é instrumento de 

realização do direito material e de efetivação da tutela jurisdicional, sendo de 
feição predominantemente pública, que não deve prestar obséquios aos 
caprichos de litigantes desidiosos ou de má-fé.

(REsp 261.789/MG, Rel. Ministro  SÁLVIO DE FIGUEIREDO 
TEIXEIRA, QUARTA TURMA, julgado em 13.09.2000, DJ 16.10.2000 p. 
317)

Na esteira desse entendimento, aponto ainda outros precedentes desta 

Corte:

REGIMENTAL. EXECUÇÃO NÃO EMBARGADA. 
SÚMULA 240. INAPLICÁVEL.

- A Súmula 240 não se refere à execução não embargada. 
Precedentes.

(AgRg no REsp 826.134/DF, Rel. Ministro  HUMBERTO 
GOMES DE BARROS, TERCEIRA TURMA, julgado em 03.12.2007, DJ 
12.12.2007 p. 416)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
INÉRCIA DO EXEQÜENTE. ABANDONO DA CAUSA. EXTINÇÃO DE 
OFÍCIO. EXIGÊNCIA DE REQUERIMENTO DO EXECUTADO QUE, 
EMBORA CITADO POR EDITAL, NÃO EMBARGOU A EXECUÇÃO. 
DESNECESSIDADE. SÚMULA 240/STJ. INAPLICABILIDADE.

1. A inércia da Fazenda exequente, uma vez atendidos os artigos 
40 e 25, da Lei de Execução Fiscal e regularmente intimada com o escopo de 
promover o andamento da execução fiscal, impõe a extinção do feito sem 
julgamento do mérito (Precedentes: REsp 840255/RS, Primeira Turma, 
publicado no DJ de 31.08.2006; REsp 737933/MG, Primeira Turma, publicado 
no DJ de 13.06.2005; RESP 250945/RJ, Segunda Turma, publicado no DJ de 
29.10.2001; e RESP 56800/MG, Segunda Turma,  publicado no DJ de 
27.11.2000).

2. In casu, "registre-se que, embora intimado, pelo seu 
procurador (pessoalmente) (fls. 103), para no prazo de 48 horas dar andamento 
ao feito e requerer o que entender de direito, o exeqüente restou silente, 
comungando em gênero, número e grau com o instituto da extinção, sem 
apreciação do mérito".

3. Entrementes, "nos termos do inciso III do art. 267 do CPC, 
não é conferido ao juiz extinguir o processo de ofício, por abandono de causa, 
sendo imprescindível o requerimento do réu, pois não é admissível se 
estabelecer presunção de desinteresse do autor no prosseguimento do feito e 
seu deslinde. Tal posicionamento cristalizou-se com a edição da Súmula 
240/STJ ('A extinção do processo, por abandono da causa pelo autor, depende 
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de requerimento do réu')" (RESP 688681/CE, Primeira Turma, publicado no 
DJ de 11.04.2005).

4. Vislumbra-se, ainda, no caso sub judice, a peculiaridade 
consistente no fato da execução fiscal intentada pela Fazenda Nacional não ter 
sido embargada, a despeito da citação por edital do executado, o que afasta a 
orientação jurisprudencial cristalizada na Súmula 240/STJ, sendo prescindível 
o requerimento do devedor (Precedentes: REsp 576113/ES, Quarta Turma, 
publicado no DJ de 25.10.2004; e REsp 297201/MG, Quarta Turma, publicado 
no DJ de 02.09.2002).

5. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 770.240/PB, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 08.05.2007, DJ 31.05.2007 p. 344)

Por todo exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2007/0064713-9 REsp 936372 / PB

Números Origem:  169706  190  200605000169643

PAUTA: 13/05/2008 JULGADO: 13/05/2008

Relator
Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CASTRO MEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : JOSÉ DOS SANTOS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: Execução

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JOSÉ DOS SANTOS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Carlos Fernando Mathias (Juiz convocado do TRF 1ª Região), Eliana 
Calmon, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 13  de maio  de 2008

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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